
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.252.076 - MG (2011/0070405-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : AMIR FREDERICO CARNEIRO FARIA 
ADVOGADO : MÁRIO LÚCIO DE MOURA ALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PAULA ABRANCHES DE LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA 
MORTIS E DOAÇÃO, DE QUAISQUER BENS OU DIREITOS. 
DECADÊNCIA.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Nos termos do art. 173 do CTN, "o direito de a Fazenda Pública constituir o 
crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro dia 
do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; II 
- da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício 
formal, o lançamento anteriormente efetuado". Não constituído o crédito tributário 
no prazo legal, resta caracterizada a decadência. Ressalte-se que "a decadência 
refere-se sempre ao lançamento de ofício, independentemente da modalidade 
de lançamento a que o tributo normalmente está sujeito" (Leandro Paulsen).
3. No caso concreto, constou expressamente do acórdão recorrido que os fatos 
geradores ocorreram em agosto/99, março/2000, novembro/2000 e janeiro/2001. Não 
obstante, o Tribunal de origem afastou a decadência, entendendo que tal prazo se 
iniciou em 1º de janeiro de 2009, quando os fatos geradores (doações) foram 
comunicados ao Fisco. Contudo, o fato ocorrido não tem o condão de afastar a 
prescrição, pois "a circunstância de o fato gerador ser ou não do conhecimento 
da Administração Tributária não foi erigida como marco inicial do prazo 
decadencial, nos termos do que preceitua o Código Tributário Nacional, não 
cabendo ao intérprete assim estabelecer" (AgRg no REsp 577.899/PR, 2ª Turma, 
Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.5.2008).
4. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 
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Brasília (DF), 04 de outubro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.252.076 - MG (2011/0070405-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : AMIR FREDERICO CARNEIRO FARIA 
ADVOGADO : MÁRIO LÚCIO DE MOURA ALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PAULA ABRANCHES DE LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais cuja ementa é a seguinte:

ITCD. IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO. 
LANÇAMENTO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. Como estabelece o art. 
173, 1, do CTN, o termo inicial para a contagem do prazo decadencial é o 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que poderia ter sido efetuado. O art. 
10, inciso III, da Lei 12.426/96 determina a incidência do ITCD na doação a 
qualquer título, ainda que em adiantamento de legitima e seu art. 80, VI, 
estabelece o prazo de 15 (quinze) dias contados da assinatura do escrito 
particular. Já o Decreto 38.639197 compele o doador ou donatário apresentar a 
declaração de bens e direitos e efetuar o pagamento. No caso do ITCD, o 
exercício financeiro de referência é aquele em que o Fisco Estadual tomou 
conhecimento da ocorrência do fato gerador do imposto. Considerando que as 
declarações de bens e direitos comunicando ao Fisco as aludidas doações foram 
protocoladas em 19/0912008, o prazo decadencial teve por termo inicial 
01/01/2009.Recurso conhecido e não provido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, interposto com base nas alíneas a, b e c do permissivo 

constitucional, o recorrente aponta ofensa ao art. 535 do CPC, bem como ao art. 173, I, do CTN, 

alegando, em síntese, que: (a) o acórdão recorrido manteve-se omisso, mesmo após a oposição 

de embargos de declaração; (b) "consoante a regra geral prevista no art. 173, I, do CTN, o prazo 

decadencial tem como termo (conta-se) 5 anos do 1º dia útil do exercício seguinte em que o Fisco 

poderia ter o lançamento (data do fato gerador)" (fl. 233); (c) o acórdão recorrido deu validade a 

ato de governo local (Decreto 38.639/97) em face de preceito de lei federal (art. 173, I, do 

CTN).
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Em suas contrarrazões, o Estado de Minas Gerais pugna pelo não conhecimento do 

recurso ou, alternativamente, pelo seu não provimento.

Admitido o recurso, subiram os autos.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.252.076 - MG (2011/0070405-5)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA 
MORTIS E DOAÇÃO, DE QUAISQUER BENS OU DIREITOS. 
DECADÊNCIA.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Nos termos do art. 173 do CTN, "o direito de a Fazenda Pública constituir 
o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro 
dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado; II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver 
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado". Não 
constituído o crédito tributário no prazo legal, resta caracterizada a 
decadência. Ressalte-se que "a decadência refere-se sempre ao lançamento 
de ofício, independentemente da modalidade de lançamento a que o tributo 
normalmente está sujeito" (Leandro Paulsen).
3. No caso concreto, constou expressamente do acórdão recorrido que os 
fatos geradores ocorreram em agosto/99, março/2000, novembro/2000 e 
janeiro/2001. Não obstante, o Tribunal de origem afastou a decadência, 
entendendo que tal prazo se iniciou em 1º de janeiro de 2009, quando os 
fatos geradores (doações) foram comunicados ao Fisco. Contudo, o fato 
ocorrido não tem o condão de afastar a prescrição, pois "a circunstância de o 
fato gerador ser ou não do conhecimento da Administração Tributária não foi 
erigida como marco inicial do prazo decadencial, nos termos do que preceitua 
o Código Tributário Nacional, não cabendo ao intérprete assim estabelecer" 
(AgRg no REsp 577.899/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
21.5.2008).
4. Recurso especial parcialmente provido.

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A pretensão recursal merece parcial acolhimento.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das 

questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, "não há negativa de prestação jurisdicional, 

ausência de fundamentação ou omissão, quando o acórdão impugnado aplica tese 

jurídica regularmente fundamentada, promovendo o desate da controvérsia, ainda que de 

forma diversa ou contrária ao entendimento da parte recorrente, impondo-se afastar 
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eventual ofensa aos artigos 165, 458, II e III, 515, §§, e 535, II, do Código de Processo 

Civil" (REsp 414.541/PR, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 28.10.2002).

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

Por outro lado, nos termos do art. 173 do CTN, "o direito de a Fazenda Pública 

constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro 

dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; II - da 

data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o 

lançamento anteriormente efetuado". Não constituído o crédito tributário no prazo legal, resta 

caracterizada a decadência. Ressalte-se que "a decadência refere-se sempre ao lançamento 

de ofício, independentemente da modalidade de lançamento a que o tributo normalmente 

está sujeito" (Paulsen, Leandro. Direito Tributário. 11º ed., Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2009, pág. 1.182).

No caso concreto, constou expressamente do acórdão recorrido que os fatos geradores 

ocorreram em agosto/99, março/2000, novembro/2000 e janeiro/2001. Não obstante, o Tribunal 

de origem afastou a decadência, entendendo que tal prazo se iniciou em 1º de janeiro de 2009, 

quando os fatos geradores (doações) foram comunicados ao Fisco.

Contudo, o fato ocorrido não tem o condão de afastar a prescrição, pois "a 

circunstância de o fato gerador ser ou não do conhecimento da Administração Tributária 

não foi erigida como marco inicial do prazo decadencial, nos termos do que preceitua o 

Código Tributário Nacional, não cabendo ao intérprete assim estabelecer" (AgRg no REsp 

577.899/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.5.2008).

Assim, impõe-se a reforma do acórdão recorrido, para que seja decretada a decadência.

Diante do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial, nos termos 

da fundamentação.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0070405-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.252.076 / 
MG

Números Origem:  10105093112321  101050931123210031  10501063112321  2760215020108130000

PAUTA: 04/10/2012 JULGADO: 04/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMIR FREDERICO CARNEIRO FARIA
ADVOGADO : MÁRIO LÚCIO DE MOURA ALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : PAULA ABRANCHES DE LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITCD - Imposto de Transmissão Causa Mortis

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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